
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco
Campus Abreu e Lima

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023

 
(Processo Administrativo n.° 23734.018865/2022-36) 

 
 

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO,  Campus
Abreu, por meio do(a)da UASG polo Cabo de Santo Agostinho (UASG POLO), sediado na Rua Jaguaribe, S/N, Alto
da Bela Vista, Abreu e Lima – PE, CEP: 53515-12, realizará licitação, para contratação na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 , das Instruções Normativas
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 27/03/2023

Horário: 14:00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

 

1. DO OBJETO

1.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a concessão administrativa
(onerosa) de espaço público edificado para alocação e instalação de cantina, com objetivo de comercializar lanches
e refeições aos estudantes, servidores, colaboradores e ao contingente considerável de pessoas que trafegam nos
Campis Abreu e Lima e Igarassu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Item, sobre o valor da cesta de produtos que
compreende o cardápio minimo diário, observadas as exigências contidas neste Edital e Seus Anexos quanto às
especificações do objeto;

1.3 Será considerado vencedora a licitante que aplicar o menor preço no valor total do CARDÁPIO
BÁSICO(PREÇO REFERENCIAL) de R$ 98,41 presente no subitem 1.1. do Termo de Referência.

1.4 O Item/Grupo 2, terá o contrato subrogado ao Campus Igarassu e a execução do objeto do contrato será
realizada no Campus Igarassu.

 

2. DO CREDENCIAMENTO
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2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2. 2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 

3..DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
3.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
3.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação,
observado o disposto no item 9.10.1.1 deste Edital;

3.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

3.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº
5, de 2017.

3.3. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

3.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º,
inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de
2010);

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
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3.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por sua
natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à
fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a
ordem de adjudicação entre eles (ou lotes/grupos) indicada no subitem seguinte.

3.5.1. (indicar a ordem de adjudicação).

3.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

3.6.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

3.6.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

3.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
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habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

5.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o menor valor para a cesta de
produtos descristos no Item 1.1 do TR

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, incluindo-
se, dentre outras, as seguintes informações:

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços,
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo
deste Edital;

5.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei
n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

5.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

5.41. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

5.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do
débito.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

5.6. Supressão.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

5 . 9 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

5.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

 

6.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

61 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/grupo.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% ( zero vírgula
zero um por cento).

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
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assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

6.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18.O critério de julgamento adotado será o menor preço por item/grupo , conforme definido neste Edital e seus
anexos.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º,
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

6.26.1. por empresas brasileiras;

6.26.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.3 . por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os
lances empatados.

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  02 (duas) horas [mínimo de duas
horas], envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

7.3 No preenchimento da Planilha, a licitante deverá aplicar o percentual de desconto, ofertado para a cesta de
produtos na etapa de lances, de forma linear para todos os itens do cardápio mínimo diário.

7.4. A Planilha de Composição da cesta de cardápio mínimo diário deverá ser encaminhada pelo
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até  2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitação do lance vencedor.
7.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

7.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP
n. 5/2017, que:

7.6.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.6.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.6.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.6.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual
de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

7.6.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

7.6.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias, acordo, dissídio ou convenção
coletivas de trabalho vigentes.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não
sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade
e exequibilidade da proposta.
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7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
7.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 2 (duas), sob pena de não aceitação da proposta.
7.10.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofertado.
7.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.
7.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação
de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das
categorias envolvidas na contratação;
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧ão de recolhimento de
impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.
7.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
7.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
 
 
8. DA HABILITAÇÃO
 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros.
 
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d ) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU ( https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
 
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
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pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
8.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
8.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
8.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018.
8.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
8.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.
8.4.2.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo mínimo de (02) duas horas], sob pena de inabilitação.
8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
8 .7 . Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
8.9. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
 
8.10. Habilitação jurídica:
8.10.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.10.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.10.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
8.10.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
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que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
8.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
8.11. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.11.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.11.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
8.11.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;
8.11.7.1.Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato,
ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº
8.538, de 2015.
 
8.12. Qualificação Econômico-Financeira:
8.12.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante;
8.12.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação;
8.12.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;
8.12.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.12.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
8.12.3. a comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante
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SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

8.12.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de .xxxx(....)
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

8.12.4.1. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por
meio de:

8.12.4.1.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante –
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis já exigíveis na forma da lei;

8.12.4.1.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social,
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.

8.12.4.1.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo ....., de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração
Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é
superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

8.12.4.1.4. a declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

8.12.4.1.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,
entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.
 
8.13 Qualificação Técnica:

8.13.1. As empresas, deverão apresentar atestado de vistoria ou declaração de ciência do local de execução
dos serviços de Cantina, assinado pelo servidor responsável conforme modelo constante no ANEXO IV –
Modelo de Termo de Vistoria do Edital.

8.13.2. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade
por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante.

8.13.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício. 3
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8.13.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

8.13.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.13.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.13.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.13.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

8.13.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.13.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.13.11.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.

8.13.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

8.13.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal (com CPF).

9.3. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este Edital;

9.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.5. conter o endereço da empresa, telefone(s) e e-mail para contato.
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9.6. apresentar demais documentos comprobatórios porventura solicitados pelo pregoeiro.

9.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso

9.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.10. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

9.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.13. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12 .6 . A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
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de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

16.7.1.Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.

16.7.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. não mantiver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.4.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos.

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.

22.4.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
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União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

22.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

24.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo s e-mails compras@igarassu.ifpe.edu.br e
compras@abreuelima.ifpe.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no s endereços Rua Jaguaribe, S/N,
Alto da Bela Vista, Abreu e Lima – PE, CEP: 53515-120.

24.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

24.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

24.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.5. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e
dos anexos.

24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.7.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
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na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Jaguaribe, S/N, Alto da Bela Vista,  nos dias úteis, no
horário das 8:00 horas às 16:00, horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência ( 0567258);

Apêndice I ao TR  – Planilha estimativa de custo de energia elétrica (0567390);

 

ANEXO II – MODELO PROPOSTA de Preço da Cesta de Produtos 0567391;

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 0567401;

ANEXO IV – Modelo de Termo de Vistoria; (quando for o caso) 0567404

ANEXO V - Termo de Não Vistoria; (quando for o caso) 0567405
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Abreu e Lima/PE, 12 de Março de 2023.

 

__________________________________

Maria de Fatima Neves Cabral

Diretora Geral - Campus Abreu e Lima
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Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 13/03/2023, às 23:29, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0566926 e o
código CRC 1164B3AE.
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco
Campus Igarassu/Diretoria de Administração e Planejamento/Divisão de Compras, Licitação e Contratos

 

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

 

(Processo Administrativo n.° 23734.018865/2022-36)

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Concessão administrativa de uso de espaço físico, a título oneroso
destinado à implantação e exploração de Lanchonete/Cantina, no Institutos Federal de Ciência e Tecnologia
de Pernambuco - IFPE, Campus Igarassu e demais Campi do IFPE, , conforme itens descritos abaixo e
demais especificações constantes neste Edital e seus anexos.

 

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de
Medida

Quantidade

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

1
Contratação de serviços de cantina (cesta de
produtos mínimos), mediante concessão de uso de
espaço a título oneroso no Campus Abreu e Lima

 

UN

 

 

1

R$ 98,41

2
Contratação de serviços de cantina (cesta de
produtos mínimos), mediante concessão de uso de
espaço a título oneroso no Campus Igarassu

 

UN

 

1

R$ 98,41

 

1.2. O objeto da licitação tem natureza de serviço comum.
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1.3. A composição detalhada da cesta de serviços, estão descritas no item 8.5 deste TR. 

1.4. A presente contratação adota como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem de dicação exclusiva de mão de obra, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro
de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Além dos itens con dos na cesta de serviço, fornecimento de lanches em geral (a critério da
contratada) pelo valor praticado no mercado;
5.1.2. Realizar a des nação correta dos resíduos no local des nado para este fim, ao final de cada dia de
expediente, além de pra car a logís ca reversa para aqueles produtos que demandem essa prá ca, por
exemplo: resíduos a base de óleo e afins.

5.2. Os serviços objeto desta contratação possuem natureza con nuada, que, pela sua essencialidade,
visam atender à necessidade pública de forma permanente e con nua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das a vidades
finalís cas da ins tuição , de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação do cumprimento
da missão institucional, em conformidade com o disposto na Portaria nº 1.256/2017-GR/IFPE.

5.3. Requisitos Legais e Normativos:

5.3.1 Para operação da solução, necessária a observância das normas rela vas à contratação de serviços
na Administração Pública Federal: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.078/1990, Decreto - Lei nº
9.760/46, Decreto nº 9.507/2018, Decreto nº 3.725/2001 e Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017.Lei
nº 12.305, de 12 de fevereiro de 2010, que dispões sobre a Polí ca Nacional de Resíduos Sólidos e dá
outras providências, Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978 que aprova as Normas Regulamentadoras
- NR -do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, rela vas à Segurança e Medicina do
Trabalho e demais atos normativos relacionados à contratação e execução do objeto.

5.4. Requisitos Higiênicos Sanitários

5.4.1. O serviço de lanchonete/restaurante deverá cumprir com todas as normas higiênico-sanitárias que
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os estabelecimentos comercializadores de alimentos estão sujeitos, prioritariamente, deverá cumprir o
disposto na Resolução RDC no 216, de 15 de Setembro de 2004 – ANVISA;

5.4.2. Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo
adequado equipamento de proteção individual (EPI) e/ou cole vo (EPC), necessários aos seus
empregados;

5.4.3. A limpeza, manutenção, conservação e vigilância do espaço sico concedido, serão de
responsabilidade da contratada e deverá ser diária.

5.4.4. A contratada deverá providenciar a execução do controle integrado de vetores e pragas urbanas
nas dependências da lanchonete.

5.4.5. Os alimentos prontos, disponíveis à venda deverão estar armazenados em balcões expositores,
refrigerados ou aquecidos, quando for o caso.

5.4.6. A limpeza, manutenção, conservação e vigilância do espaço sico concedido, serão de
responsabilidade da contratada e deverá ser diária.

5.5. Requisito de Funcionamento

5.5.1. Tendo em vista que as a vidades do campus Abreu e Lima ocorrem nos períodos matu no,
vesper no e noturno, o horário de funcionamento mínimo da lanchonete/can na seráno minimo, de
09h às 20h, de Segunda a Sexta – Feira. Poderá funcionar aos sábados no interesse da Contratada ou
Eventualmente ser demandada a funcionar aos sábados, mediante requisição da instituição.

5.5.2. Tendo em vista que as a vidades do campus Igarassu ocorrem nos períodos matu no e vesper no
(futuramente funcionará em horário noturno), o horário de funcionamento mínimo da
lanchonete/can na será de 06:30h às 18:00h, de Segunda a Sexta – Feira. Poderá funcionar aos sábados
no interesse da Contratada ou Eventualmente ser demandada a funcionar aos sábados, mediante
requisição da instituição.

5.5.2. Será de Responsabilidade da contratada a organização dos horários de seus funcionários de modo
a observar as leis trabalhistas vigentes, e que a prestação dos serviços aconteçam conforme o horário
estabelecido e de maneira ininterrupta.

5.5.3. A contratada deverá disponibilizar equipe de funcionários qualificada, devidamente registrada,
para a prestação dos serviços, bem como materiais, utensílios e equipamentos necessários à execução
das atividades de cantina;

5.5.4. Manter equipamentos, utensílios e demais materiais necessários à prestação dos serviços em bom
estado de funcionamento, evitando danos às pessoas e às instalações da instituição.

5.5.5. Os lanches e refeições deverão ser preparados, observando-se as normas de higiene e conservação
dos alimentos, bem como, as norma zações dos órgãos de controle oficias, tais como: ANVISA, APEVISA
e SECRETARIA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, entre outros.

5.5.6 Os funcionários colocados à disposição para execução dos serviços, deverão ser formalmente
registrados pela Cessionária, observando-se o piso salarial da categoria, e os bene cios estabelecidos em
convenção coletiva de trabalho, respeitando integralmente a legislação trabalhista aplicável.
5.5.7 O Cessionário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

5.5.8. A Cessionária deverá afixar em local visível painel com os preços dos produtos que compõem o
cardápio disponível no estabelecimento durante toda a vigência do contrato.

5.6. Requisito Temporal:

5.6.1. O prazo de vigência da Concessão de Uso será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

5.6.2. A Cessionária podera requerer a aplicação do reajuste anual pelo índice do IGPM;

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
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6.1.Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial e de acordo com a IN no 01, de
19/01/2010 da SLTI/MPOG obriga a cessionária que:
6.2. Use produtos de limpeza e conservação de super cies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
6.3. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins tuído no Decreto no 48.138,
de 8 de outubro de 2003;

6.5 A contratada deverá disponibilizar coletores de resíduos conforme descrito abaixo, bem como
realizar o descarte de maneira apropriada, de preferência mediante parceria com associações ou
entidades ligadas à reciclagem:

a) AZUL: Papel/papelão;

b) VERMELHO: plástico;

c) VERDE: vidro;

d) AMARELO: metal;

e)MARROM: Lixo orgânico

6.6. Estabelecer medidas favoráveis ao consumo consciente da energia elétrica, será recomendado que
os refrigeradores, fornos micro-ondas e/ou elétricos, sanduicheiras e demais equipamentos elétricos
devam ser classificados em A ou B quanto ao consumo de energia elétrica pelo selo padrão Inmetro;
6.7. Será exigido que as Garrafas PETs e latas de alumínio sejam separadas do resíduo orgânico/lixo e,
sempre que possível, encaminhado para cooperativas de catadores de material reciclável;

6.8. Os resíduos orgânicos deverão ser encaminhados para composteira sempre que possível e/ou
disponibilizados para projetos que possam ser desenvolvidos na Ins tuição de ensino para preservação
do Meio Ambiente;

6.9. Fornecer aos empregado os equipamentos de segurança que se fizeram necessários para a execução
de serviços;

6.10. Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses em
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

6.11. Realize a separação de resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en dades da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua des nação às associações e
coopera vas os catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta sele va do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº
5940, e 25 de outubro de 2006.

6.12. Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos; e

6.13. Preveja a des nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou servíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA, nº 257, de 30 de junho de 1999.

 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
e-mail compras@abreuelima.ifpe.edu.br.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden ficado,
apresentando documento de iden dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

7.2.2. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue em midia
"pen-drive” ou outra forma compa vel de reprodução, contendo as informações rela vas ao objeto da
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.2.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.2.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. O(A) cessionário(a) disponibilizará, obrigatoriamente, no mínimo os seguintes produtos, podendo
a seu critério, comercializar outros serviços afetos à a vidade de cessão de uso can na, mediante
aprovação prévia da Contratante: Os serviços/produtos oferecidos pela Contratada serão custeados pelo
público usuário.

8.1.1.1. Salgados, doces, sucos, refrigerantes, bolos, refeições em geral, etc, tudo em conformidade com
a legislação que ampara os direitos do consumidor.

8.1.2. Os serviços/produtos oferecidos pela Contratada serão custeados pelo público usuário.

8.1.3. São direitos dos usuários:

a) Receber o serviço adequado;

b) Receber, da Contratada e da Contratante, informações para a defesa de interesses individuais ou
coletivos;

c) Obter e utilizar os serviços com liberdade de escolha, quando houver possibilidade;

d) Obter, da Contratada ou da Contratante, o inteiro teor deste Termo de Referência e do Contrato.

8.1.4. São obrigações dos usuários:

a) Levar ao conhecimento da Contratante e da Contratada as irregularidades de que tenha
conhecimento, referentes aos serviços prestados;

b) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos pra cados pela Contratada na prestação dos
serviços.

8.2. A comercialização dos produtos ocorrerá tendo como base a tabela de preços apresentada pela
Contratada em sua proposta;

8.3. Os serviços deverão ser disponibilizados de segunda a sexta-feira, nos seguintes horários: 9:00hs às
20:00, sem interrupção entre os intervalos de almoço e jantar comercial. Excepcionalmente, poderá ser
necessário, conforme solicitação da Contratante, o funcionamento em dia de sábado, domingo e feriado;

8.3.1. A critério das Administrações dos Campis, os horários de atendimento poderão ser alterados a fim
de atenderem aos casos excepcionais;

8.4. As benfeitorias necessárias ou úteis, executadas pela Contratada, mesmo com o consen mento da
Contratante, não implicarão no direito de retenção do espaço ou desconto nas Guias de Recolhimento
da União a serem emitidas;

8.5. A Contratada deverá fixar, em local e tamanho de fácil visualização, tabela contendo os preços de
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todos os produtos/serviços aos quais se encontra vinculado pela apresentação de sua proposta; A
contratada deverá obrigatoriamente manter sempre disponível para comercialização os seguintes
serviços/produtos:

 

ITEM DESCRIÇÃO DA CESTA DE PRODUTOS

1 Americano (Pão 50 g, ovo, queijo, presunto, tomate e alface)

2 Cheese burguer (Pão 50 g, hambúrguer, queijo, tomate e alface)

3 Cheese frango (Pão 50 g, hambúrguer de frango ou frango desfiado, queijo, tomate e
alface)

4 Cheese Tudo (Pão 50 g,ovo, presunto,queijo,hambúrguer, tomate e alface)

5 Misto quente (Pão de forma, queijo e presunto)

6 Sanduíche simples (Pão 50 g e queijo), (Pão 50 g e presunto) ou (Pão 50 g e ovo frito)

7 Sanduíche Natural (Pão de forma integral 50 g, recheio com atum ou frango desfiado,
cenoura ralada, maionese, milho verde e azeitona picada)

8 Bolo em fatias (simples),150

9 Torta em fatias (recheios diversos), 100 g

10 Salada de frutas, composta no mínimo de 4 frutas (com ou sem leite condensado), servido
em copo de 300 ml

11 Suco de frutas (laranja, maracujá, abacaxi, cajá…) – naturais ou gelados, 300 ml

12 Cafezinho simples, 80 ml

13 Café com leite, 180 ml

14 Vitaminas (banana, mamão, maçã, morango, ), 300 ml.
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15 Tapioca (sabores: queijo, coco, frango e carne)

16 Salgados(empada, coxinha, pão pizza e pastel de forno).

 

8.6. Além dos serviços e produtos obrigatórios que compõem a CESTA DE SERVIÇOS, deverá a contratada
disponibilizar aos usuários outras opções de cardápio, zelando por produtos saudáveis e de qualidade,
preferencialmente utilizando as sugestões abaixo:

 

TIPOS DE LANCHES

 

S A L G A
D O S

Cheese salada (Pão 50 g, hambúrguer, queijo, tomate, alface, picles ou pepino)

Bauru (Pão 50 g, carne bovina, queijo, tomate e alface)

Misto quente (Pão de forma, queijo e presunto)

Pipoca salgada ou doce

Pão com manteiga

Pizza – mini (disco no mínimo de 12 cm de diâmetro e 80 g) ou em fatias (80 g)

Salgados: quibe, empadinha, salgados assados (brócolis, palmito, espinafre e ricota),
coxinha, risoles, empanado, esfiha, pastel (queijo, palmito, carne, frango), croissant,
calzone, croquete.

Pão de queijo (mínimo 30 g)

Crepe suíço

Torta salgada em fatia (palmito, queijo, verduras, atum)

Empadão em fatias

Termo de Referência (09) 0567258         SEI 23734.018865/2022-36 / pg. 7



* Opções de pão: integral, francês e de forma

 

 

DOCES

Bolo em fatias (simples), 150 g

Torta em fatias (recheios diversos), 100 g

Salada de frutas, composta no mínimo de 4 frutas (com ou sem leite condensado),
servido em copo de 300 ml

Cereais (granola, sucrilhos, em barra)

Sorvetes (sabores diversos)

Iogurtes (com polpa de frutas, com pedaços de frutas, naturais, diet ou light)

Mousses (maracujá, uva, manga, coco e chocolate)

Pavê

Balas, chocolates, goma de mascar

 

 

BEBIDAS

Refrigerante em lata 250 a 350 ml

Água Mineral sem gás copo de 200 ml

Água Mineral garrafa sem gás 500 ml

Água Mineral garrafa com gás 500 ml

Chá (mate, preto e de ervas), 180 ml
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Refrigerante em lata 300 a 350 ml

Refrigerante copo de 300 ml

Refrigerante garrafa Pet de 500 ml

Refrigerante em lata 350 ml

Copo de leite (quente ou frio), com ou sem achocolatado, 300 ml

 

*Devem haver bebidas ofertadas também em versão light, diet ou zero.

8.7. A Contratada pagará, mensalmente o(s) valor(es) referente(s) à(o):

8.7.1. Concessão/aluguel pelo uso do espaço, conforme Levantamento de preço constante no Estudo
Técnico Preliminar no Valor de R$: 551,59 (Setecentos e setenta e quatro reais e noventa centavos).

8.7.2. O valor mensal a ser pago pelo consumo de energia elétrica é es mado, no montante de R$ 234,60
(duzentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos), ob da através de memória de cálculo, conforme
apêndice I ao Termo de Referência.

8.8. Não será permi da a venda de: cigarros (e quaisquer outros ar gos de tabacaria) bebidas alcoólicas,
medicamentos, bebidas do po energé co, quaisquer substâncias que causem dependência sica e/ou
psíquica (Lei nº 6.368 de 21 de outubro de 1976 e alterações posteriores);

8.8.1 Isso inclui a comercialização de produtos ricos em gorduras trans, açúcares e sal e alimentos
ultraprocessados;

8.9. Não será permitido a Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;

8.10. U lização de alto falante ou congênere que produzam som ou ruídos, prejudicial ao andamento das
aulas e das atividades do IFPE;

8.11. Comercializar seus produtos, exclusivamente no espaço ora concedido, mantendo-se os preços dos
produtos 5% (cinco por cento) inferior aos de mercado da região, exceto os itens man dos na Proposta
Comercial do Anexo III do Edital;

8.12. Deverá a contratada manter as áreas inerentes à concessão sempre limpas e higienizadas, com
disponibilidade de álcool em gel, ou material adequado para higienização sempre ao alcance dos
usuários, além de exigir dos seus colaboradores o uso de máscara e de esquema vacinal completo;

8.13. A limpeza e organização da área objeto desta Cessão de uso, assim como os seus entornos será de
responsabilidade da Cessionária, que promoverá a destinação adequada dos resíduos sólidos e líquidos;

8.14. será responsabilidade da contratada organizar o atendimento de modo a evitar aglomerações nos
períodos de maior concentração de usuários;

8.15. A Contratante atestará, sob supervisão da equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato, a
compa bilidade dos preços apresentados, em consonância com o disposto na Instrução Norma va
SEGES/ME nº 73/2020.

8.16. Os alimentos devem ser servidos em condições sadias, preparadas com gêneros de primeira
qualidade, com ó ma apresentação e sabor agradável, dentro das exigências de higiene e técnicas
culinárias;
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8.17. As refeições devem ser servidas em equipamentos adequados (estufas, balcões térmicos e bufês),
devendo esses equipamentos estarem regulados para que a temperatura dos alimentos quentes
permaneça acima de 60°C. Conforme Resolução-RDC ANVISA no 216/04 que estabelece as Boas Prá cas
para Serviços de Alimentação;
8.18. Os balcões térmicos e/ou bufês devem ser protegidos para que os clientes não contaminem os
alimentos enquanto se servem;
8.19. Os variados pos de sobremesas e/ou lanches frios, devem ser colocados em balcão frigorífico
refrigerado, para que a temperatura dos alimentos frios permaneça abaixo de 5°C;
8.20. A Concessionária poderá oferecer qualquer outro serviço, relacionado com a a vidade-fim, desde
que seja comunicado previamente à Administração dos Campis;
8.21. A Cedente poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produto, quando julgar
inconveniente ao interesse público e a sua imagem;
8.22. A Concessionária deve u lizar as instalações cedidas pelo Campus exclusivamente no cumprimento
do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção;
8.23. A can na se des nará, unicamente, de forma con nua e ininterrupta, ao desempenho das
a vidades previstas no Contrato de Concessão Onerosa de Uso, não sendo permi da nenhuma outra
ativdiade fora do escopo de serviço de cantina/lanchonete;
8.24. Na can na é expressamente vedada a guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos,
corrosivos, tóxicos ou de forte odor;
8.25. Os preços cobrados pelos serviços e produtos vendidos na can na serão definidos pela Cessionária,
com aprovação prévia do Cedente, ou por tabelamento estipulado por órgão competente, se houver;
8.26.Os preços dos alimentos e bebidas deverão estar devidamente afixados em quadro em local visível;
8.27. Os valores dos produtos a serem comercializados não poderão exceder aos de mesmo peso,
tamanho e qualidade, aos pra cados nos estabelecimentos similares das proximidades dos Ins tutos,
bem como aqueles praticados pelo mercado;

8.28. Se houver interesse da Cessionária, poderão ocorrer vendas a crédito, sob seu controle, eximindo-
se a Cedente de qualquer responsabilidade por inadimplência dos credores;
8.29. Não será permitida a inclusão de taxas, tais como comissões e gorjetas, nos preços da tabela, nem a
sua cobrança à parte;
8.30.Todos os funcionários da can na deverão ser credenciados juntos aos Campis, o qual só permi rá a
entrada de funcionários devidamente credenciados, fardados e no exercício do trabalho com os
equipamentos de higiene e segurança no trabalho;
8.31. Deverão ser man dos nos locais de trabalho somente empregados que tenham a idade permi da
por lei para o exercício da atividade e que gozem de boa saúde física e mental;
8.32. O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão, será de exclusiva
responsabilidade da Concessionária, observando-se a legislação trabalhista e as normas de Segurança e
Higiene do Trabalho;
8.33. Não será permi da, sob qualquer regime ou alegação, a contratação de pessoas que mantenham
vínculo empregatício com o IFPE ou funcionários terceirizados que prestem serviços ao IFPE;
8.34. O empregado que trabalhar no caixa não poderá servir ou manipular alimentos;
8.35.A concessionária não poderá usar as instalações e equipamentos da can na para produzir alimentos
e serviços para outros estabelecimentos que não seja o da Concedente;
8.36.Durante o período de recesso escolar (férias, greve ou outro po de paralisação das a vidades da
Ins tuição), será obrigatório o funcionamento da can na, por período mínimo de 2 (duas) horas, em
cada expediente, podendo esta condição ser modificada em acordo com as Administrações dos Campis
Igarassu e Abreu e Lima, se houver necessidade;
8.37. Caberá à Concessionária proporcionar atendimento compatível com a demanda.
8.38. A Cessionária deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades necessárias.
8.39. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, na forma que segue:
8.40. A CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, elaborar os cardápios de acordo com as opções
acima informado.
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9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan dades es madas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.1.2. O(A) Cessionário(a) deverá provisionar aos seus funcionários a ves menta e acessórios adequados
para manusear e servir os alimentos, tais como toucas, luvas e afins, assim como cumprir as normas
sanitárias, além da manutenção da limpeza e apresentação da área cedida, assim como do seu entorno;

9.1.3. Todos os equipamentos necessários para a execução do contrato são de responsabilidade da
Cessionária, desde a confecção (fogão, chapas, cafeteiras, liquidificadores), manutenção (geladeiras,
freezeres, estufas) até a entrega do produto final (locais de espera com mesas e cadeiras), ao seu cliente.

9.1.4. 05 (cinco) mesas mul uso, em bloco único, quadrada, em polipropíleno, cor branca, medindo 80
CM largura x 80CM comprimento x 73 - 80 CM altura, pés fixos;

9.1.5. 20 (vinte) cadeira s em poilipropileno, dimensões mínimas em cen metro: 43 largura, 89 de altura
(encosto), 55 altura (assento), 51 profundidade, carga mínima suportável, 140kg, cor branca;

9.1.6 A Cessionária deverá fornecer no mínimo 01 (um) kit de lixeira sele va, com capacidade de no
mínimo 50 Litros cada lixeira, nas cores padrão: amarelo, verde, azul, vermelho e marrom, com dizeres:
metais, vidros, papel, plás co e orgânico, com tampa móvel e obrigatoriamente sacos de plás cos no
interior, preferencialmente localizada na entrada/entrega de louças/bandejas sujas para limpeza e
desinfecção e/ou, conforme determinado pela Administração do Campus Petrolina.

9.1.7 Além dos materiais e equipamentos acima citados, a Cessionaria deverá dispor de todos os insumos
necessários para os serviços afins, conforme exemplificado abaixo:

9.1.7.1 Saches de adoçante;

9.1.7.2 Saches de ketchup;

9.1.7.3. Saches de mostarda;

9.1.7.4 Saches de maionese;

9.1.7.5. Palitos em embalagens individuais;

9.1.7.6 Guardanapos de papel em suportes;

9.1.7.7 Palheta plástica para café de no mínimo 11cm;

9.1.7.8 Copos descartáveis;

9.1.7.9 Embalagens para acondicionamento de lanches e transporte;

9.1.7.10 Embalagem com adoçante líquido (aspartame e stévia);

9.1.7.11. “Dispenser” de álcool em gel para higienização das mãos.

9.1.7.12. Balcão expositor para salgados;

9.1.7.13 Forno a gás;

9.1.7.14 Forno micro-ondas;

9.1.7.15 Freezer;

9.1.7.16 Refrigerador;

9.1.7.17 Liquidificador;

9.1.7.18 Espremedores de frutas;

9.1.7.19 Processador;

9.1.7.20 Fogão a gás;
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9.1.7.21 Sanduicheira/chapa;

9.1.7.22 Vitrine quente e fria;

9.1.7. 23. Copos plásticos descartáveis resistentes com tampa (volume 300ml);

9.1.7.24. Porta-guardanapos;

9.1.7.25. Guardanapos de papel;

9.1.7.26. Embalagens plásticas própria para sanduíche tipo natural;

9.1.7.27. Embalagens plásticas próprias para salada com tampa;

9.1.7.28. Talheres plásticos para viagem;

9.1.7.29. Talheres em aço (garfos, facas, colheres de sobremesa, colheres de sopa, colheres e café/chá);

9.1.7.30. Pratos de sobremesa em louça;

9.1.7.31. Recipientes para molhos com tampa;

9.1.7.32. Pegadores em inox;

9.1.7.33. Xícaras pequenas e grandes de louça ou vidro com pires;

9.1.7.34. Colheres Grandes;

9.1.7.35. Espátulas;

9.1.7.36. Facas;

9.1.7.37. Peneiras;

9.1.7.38. Panos de prato;

9.1.7.39. Panos de chão;

9.1.7.40. Materiais para limpeza e higienização;

9.1.7.41. Rodos; Vassouras;

9.1.7.42. Lixeiras grandes com tampa e pedal;

9.1.7.43. Sacos de lixo;

9.1.7.44. Luvas descartáveis;

9.1.7.45. Toucas descartáveis;

9.1.7.46. Máscaras descartáveis;

9.1.7.47. Máquinas para pagamento por meio eletrônico – cartões de crédito e débito;

9.1.7.48. Caixa registradora emissora de cupom fiscal;

9.1.7.49. Lixeiras para coleta seletiva;

9.1.7.50. Balança.

9.1.7.51 Outros necessários para execução.

9.1.8 Os serviços somente poderão ser prestados com a u lização de equipamentos elétricos com Selo
Ruído, indica vo do nível A ou B de potência sonora, nos termos da Resolução CONAMA nº 20, de
07/12/94, Portaria nº 430, de 16 de agosto de 2012. - INMETRO e da Instrução Norma va IBAMA nº 15,
de 18 de fevereiro de 2004 e legislação correlata.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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10.1.1. Os preços devem levar em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços
contratados, tais como tributos, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, garan as, fornecimento
de todos os materiais, utensílios, equipamentos e mobiliários necessários, mão de obra, trabalhos
eventuais em finais de semana, feriados e durante o período noturno, bem como quaisquer outras
despesas não mencionadas que venham incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

10.1.2. Cada Campus Par cipante, atualmente conta com aproximadamente 600 (seiscentos) alunos
matriculados, com projeção de aumento progressivo para 1.600 alunos até 2025, além de em média 60
servidores, e 10 colaboradores terceirizados que compõem a comunidade acadêmica do campus. Além
desses potenciais usuários, grupos estão diariamente u lizando os serviços oferecidos pela ins tuição
exemplo de egressos e pais de estudantes.

10.1.3. A Contratada deverá u lizar o espaço concedido exclusivamente no cumprimento das
especificações deste Termo de Referência e do Contrato;

10.1.4. Não serão disponibilizados, pelo IFPE (Gerenciador e par cipantes), utensílios, mobílias ou
equipamentos;

10.1.5. Serão de responsabilidade da Contratada a conservação, manutenção, guarda e segurança do
espaço concedido bem como de quaisquer bens a ela pertencentes;

10.1.6. O pessoal necessário à execução dos serviços, obje vo da presente contratação, será de exclusiva
responsabilidade da Contratada, assim como os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dos serviços. A taxa de Aluguel/Concessão será de R$ 551,59
(setecentos e setenta e quatro reais e noventa centavos), a ser paga mensalmente, acrescidos de valor
correspondente à energia elétrica no montante de R$ 234,60.

10.1.7. A memória de cálculo utilizada para se chegar a este custo de energia elétrica, consta como anexo
II ao TR.

10.1.8. O rateio de energia elétrica ocorrerá mediante planilha de simulação de consumo da Neoenergia
(https://servicos.neoenergiapernambuco.com.br/portal-imobiliario/servicos-ao-
cliente/Paginas/calcular-consumo.aspx), disponibilizada em anexo ao edital, na qual constará a potência
de cada equipamento multiplicada pelo tempo de uso, o produto desta multiplicação com o valor do Kwh
formará o valor do rateio a ser pago pela cessionária, que não será inferior a R$ 200,00 que é o valor
mínimo determinado pelo laudo de avaliação do 1o Gpt E.
10.1.10. Os pagamentos deverão ocorrer até o dia 10 do mês subsequente;
10.1.11. Nos meses em que o calendário academico do Campus cedente constar recesso academico, o
Cessionário poderá solicitar ao Fiscal do Contrato uma redução de até 50% no valor do aluguel e taxa de
energia eletrica;

 

10.2 UNIFORMES

10.2.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes
com a a vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as
estações climá cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto
nos itens seguintes:

10.2.1.2  As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:

10.2.1.3 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser
subs tuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação;

1.  No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

2.  Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
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original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

11.2.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções no Instituto;
11.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida;

11.3. No ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.4.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.4.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.4.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u lização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.4.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

11.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.7. Cien ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.10. Conceder à Contratada, pelo tempo determinado no Contrato, o uso e gozo do espaço, na forma
disposta neste Termo de Referência, mediante a retribuição pecuniária estabelecida.

11.11. Permi r que a Contratada obtenha recursos financeiros para custeio de seu empreendimento,
quando nas dependências do IFPE – Abreu e Lima, somente através dos serviços, a vidades e produtos
descritos no Termo de Referência e no Contrato.

11.12 Responder pelos seus vícios ou defeitos anteriores à concessão.

11.13. Emi r recibo por documentos ou similares que venham a cons tuir meio de prova para a
Contratada.

11.14. Emi r, nos prazos estabelecidos, a(s) Guia(s) de Recolhimento da União (GRU), como forma de
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pagamento de concessão/aluguel, taxas condominiais e eventuais multas devidas.

11.15. Permitir o livre acesso dos empregados da Concessionária, na área objeto da permissão.

11.16. Exigir o cumprimento das normas higiênicas e sanitárias estabelecidas, assim como o cumprimento
das normas trabalhistas e previdenciárias de seus empregados.

11.17. Fornecer em tempo hábil, quando for de sua responsabilidade, os dados e esclarecimentos
solicitados pela CONCESSIONÁRIA, referentes aos serviços relacionados à execução do objeto contratual;

11.18. A CONTRATANTE mantém postos de vigilância por turno dentro do Campus, 24 (vinte e quatro)
horas por dia. Entretanto, a ocorrência de eventuais furtos, danos ou sinistros à Can na, não impõe à
Concedente qualquer ônus ou responsabilidade. Ocorrendo tais riscos ou consequências, por conta
exclusiva da CONTRATADA.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subs tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à en dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan a, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. U lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a u lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar go 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela va à Seguridade Social; 2) cer dão conjunta rela va aos tributos federais e à Dívida
A va da União; 3) cer dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer dão
Nega va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cole vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garan ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela vos
à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administra va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permi r a u lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi r a u lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan ta vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quan ta vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. Supressão.

12.22.2. Supressão.

12.23. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden ficados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.23.1. Fornecer pelo menos 02 (dois) uniformes completos a cada um de seus empregados (calça,
camisa ou jaqueta, avental de pano ou napa, botas de PVC, sapatos, gorro, touca, boné, luvas, máscara,
etc.), adequados às a vidades de produção de refeições, bem como os equipamentos de segurança
individuais imprescindíveis à segurança física da mão-de-obra;

12.24. Pagar pontualmente a retribuição nos prazos constantes deste Termo de Referência e do
Contrato.

12.25. Emi r recibo por documentos ou similares que venham a cons tuir meio de prova para a
Contratante.

12.26. Permi r acesso fácil às informações, como volume de vendas, pos de serviços mais requisitados,
horários e outras que a Administração, por meio da Fiscalização, julgar pertinentes.
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12.27. Supressão.

12.28. Solicitar, em todos os casos, os descontos previstos no Termo de Referência e no Contrato, sobre
as retribuições devidas e, nos casos em que houver previsibilidade do fato gerador, respeitar a
antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

12.29. Fornecer, no prazo e periodicidade solicitada pela Fiscalização, a comprovação de cumprimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da contratação de mão de
obra utilizada na prestação dos serviços no espaço concedido.

12.30. Compensar a Contratante por bene cios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes
de sua conduta ou processo a ela relacionado.

12.31. Obter recursos financeiros para custeio de seu empreendimento, quando nas dependências Do
IFPE – Abreu e Lima e através dos serviços, a vidades e produtos descritos neste Termo de Referência e
no Contrato.

12.32. Informar à Fiscalização, por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, as razões que
ensejaram, a qualquer pretexto, a suspensão dos serviços aos usuários.

12.33. Contribuir para as boas condições dos bens públicos, especialmente àqueles dos quais se u liza à
prestação dos seus serviços.

12.34. Realizar, por sua conta, depois de autorizada e indicada a data pela Fiscalização, dede zação para
controle de pragas, que deverá ocorrer a cada 03 (meses) ou em outra frequência indicada pela
Contratante, com base na frequência adotada pelo campus no qual se encontra o espaço, ou compensar
a Contratada pelo serviço prestado, de forma proporcional à metragem do espaço.

12.35. Restituir o espaço, findada a concessão, no estado em que recebeu.

12.36. Garantir, durante a vigência do Contrato, o uso pacífico do espaço.

12.37. Demarcar os espaços de forma que fiquem claras e dis ntas as áreas acessíveis aos usuários da
área de realização dos trabalhos.

12.38. Pedir a redução proporcional da retribuição ou a resolução o Contrato, se, durante a Concessão,
sem sua culpa, deteriorar-se o espaço concedido, caso já não sirva o mesmo para o fim a que se
destinava.

12.39. Servir-se do espaço concedido para os usos convencionados ou presumidos, conforme a natureza
dele e as circunstâncias, bem como tratá-lo com o mesmo cuidado como se seu fosse.

12.40.Não empregar o espaço em uso diverso do ajustado, ou do a que se des na, nem o danificar por
abuso.

12.41. Realizar, nos prazos e formas indicados, a desocupação e a devolução do bem concedido.

12.42. Solicitar, à Fiscalização, vistoria de conformidade dos procedimentos realizados para que a mesma
emita o Termo de Devolução de Espaço

12.43. Cessar, após o fim do Contrato, toda e qualquer atividade comercial.

12.44. U lizar, sempre que possível, bens, equipamentos, produtos e insumos cons tuídos por material
renovável, reciclado, atóxico e/ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade,
comprovando por meio de cer ficação emi da ou reconhecida por ins tuição pública oficial ou
instituição credenciada ou por outro meio definido neste instrumento.

12.45. Afixar, em local e tamanho de fácil visualização, tabela contendo os preços de todos os serviços
aos quais se encontra vinculada pela apresentação de sua proposta.

12.46. Oferecer, quando for possível, seus serviços sob a forma de encomenda, de modo a minimizar filas
e não tumultuar o espaço.

12.47. Afixar, na porta do espaço ou em outro local de fácil visualização, os horários de funcionamento,
inclusive, os de abertura e fechamento.
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12.48. Afixar, na porta do espaço ou em outro local de fácil visualização, quando for o caso, comunicado
sobre a suspensão dos serviços contendo a previsão de retorno à normalidade, depois de comunicar ao
Fiscal, da maneira mais ágil possível.

12.49. Tratar todos os resíduos oriundos da execução dos serviços conforme disposições con das neste
Termo de Referência e na legislação pertinente.

12.50.Suspender os serviços somente em situação de emergência ou após aviso prévio, quando motivada
por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações, sob risco de incorrer em descontinuidade.

12.51. Informar, à Fiscalização, a relação de todos os funcionários admi dos no local de prestação dos
serviços, antes do início de suas a vidades e fazer prontamente as atualizações dessa informação,
quando for o caso.

12.52. Disponibilizar o inteiro teor deste Termo de Referência e do Contrato ao usuário que solicitar.

12.53. Respeitar todos os direitos do consumidor relativos ao serviço que presta.

12.54. Controlar o acesso dos usuários, de forma a evitar o tumulto do espaço e, especialmente, o acesso
à área de trabalho.

12.55. Difundir, por todos os meios ao seu alcance, prá cas de consumo sustentáveis relacionadas à sua
atividade-fim.

12.56. Alcançar, pelo menos, os níveis mínimos de sa sfação, estabelecidos neste Termo de Referência
ou em regulamento interno, nas pesquisas realizadas junto ao público usuário.

12.57. Desestimular o uso de objetos descartáveis.

12.58. Providenciar, após a assinatura do Contrato, a obtenção de licenças, autorizações, alvarás e
outros, junto às autoridades competentes, necessários ao funcionamento do espaço sico, dentro das
normas legais vigentes, caso aplicável.

12.59. Observar o disposto na Resolução RDC ANVISA nº 216/2004, alterada pela RDC nº 52/2014, bem
como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais
instrumentos normativos aplicáveis.

12.60. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con das em
Acordos, Dissídios ou Convenções Cole vas que tratem de pagamento de par cipação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício de atividade.

12.61. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs tuição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.62. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

12.63. Instruir seus empregados a respeito das a vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar a vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.64. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações
de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

12.64.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje vo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

12.64.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do

Termo de Referência (09) 0567258         SEI 23734.018865/2022-36 / pg. 18



empregado;

12.64.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

12.65. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no §
5o-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

12.65. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5o-C do art. 18 da Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do
mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1o, II e do art. 31, II, todos da
LC 123, de 2006.

12.66. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o cio
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl mo dia ú l
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

12.67. Realizar a des nação correta das sobras e dos resíduos no local des nado para isso ao final de
cada dia de expediente, além de pra car a logís ca reversa para aqueles produtos que demandem essa
prática, por exemplo: resíduos a base de óleo e afins.

12.68. Realizar dede zação a cada 06 (seis) meses, ou sempre que se fizer, caso as instalações
apresentem-se infestadas com insetos e/ou pragas. A dede zação deverá ser feita sempre aos sábados,
sendo que a cozinha deverá sofrer faxina geral no dia posterior. Para isso a empresa licitante deverá
escalar número suficiente de funcionários;

12.69. Garan r a u lização de matéria-prima adequada, dentro das condições padrões quanto a critérios
organolépticos, higiênico-sanitários e nutricionais;

12.70. Efetuar supervisão rigorosa do processo de higienização de bandejas, pratos e talheres, visando
garantir a sanidade microbiológica dos mesmos;

12.71. Qualificar os funcionários que prestarão serviços nos Campis Igarassu e Abreu e Lima;

12.72. Serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA todas e quaisquer despesas decorrentes do uso
de gás de cozinha, material de limpeza, matéria prima de alimentos, bebidas, ou seja, todos os custos
para produzir os produtos a serem vendidos na cantina/restaurante;

12.73.Todos os equipamentos devem ser subme dos à manutenção preven va por empresa
especializada a cada 12 (doze) meses;

12.74. Manter, conservar e reparar a rede hidráulica nos ambientes, objeto da concessão;

12.75. Manter fixados em local visível o cardápio semanal do restaurante self service, e tabela de preços
de todos os itens encontrados na cantina;

12.76. A Cessionária deverá confeccionar as preparações usando a menor quan dade de óleo possível,
sal, açúcar, ou seja, tudo que faz mal a saúde das pessoas, a fim de prevenir as doenças crônicas
degenerativas;

12.77. No armazenamento das matérias-primas/alimento deverão ser realizados separadamente
respeitando-se as devidas categorias:

12.78. Alimentos secos ou não-perecíveis;

12.79. Frutas, verduras e legumes;

12.80. Alimentos congelados (batatas-fritas pré-cozidas, pizzas, salgadinhos);

12.81. Leites, derivados e sobremesas a base de leite;

12.82. Carnes, peixes e aves crus;

12.83. Alimentos cozidos.
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12.84. Produtos de limpeza devem ser armazenados separadamente dos alimentos;

12.85. Todas as latas amassadas ou enferrujadas, alimentos infestados ou fora do prazo de validade
devem ser rejeitados;

12.86. Substituir as borrachas das portas dos freezers e geladeiras sempre que não estiverem em perfeito
estado;

12.87. O pré-preparo e preparo das refeições deverá observar as seguintes condições:

12.87.1. U lização de alimentos tratados de forma higiênica (ex: pasteurizados, fiscalizados pelas
autoridades competentes, etc.);

12.87.2. Cozinhar os alimentos até a ngir a temperatura interna mínima de 70° C por pelo menos 15
minutos;

12.87.3. Não permi r que os alimentos cozidos fiquem expostos por tempo prolongado à temperatura
ambiente;

12.87.4. Armazenar cuidadosamente os alimentos cozidos em condições de calor (acima de 60° C) ou de
frio (abaixo de 10° C);

12.87.5. Não permitir o contato entre os alimentos crus e cozidos;

12.87.6. Lavar as mãos constantemente com água, sabão e manter unhas cortadas e sem esmalte;

12.87.7. Desinfetar a mão após a lavagem, utilizando-se bactericida e solução de álcool;

12.87.8. Utilizar sempre garfos ou pegadores na manipulação dos alimentos prontos;

12.87.9. Afastar da manipulação dos alimentos, funcionários que apresentem manchas, machucados e
alergias ou estiverem doentes;

12.87.10 Exigir a manutenção e limpeza de toda a estrutura sica e equipamentos antes, durante e
depois das preparações;

12.87.11 Manter produtos de limpeza e materiais de cozinha longe de alimentos;

12.87.12 Conservar os recipientes de lixo permanentemente tampados. Os funcionários devem lavar as
mãos sempre que destampá-los ou removê-los;

12.87.13 Evitar demasiada manipulação dos alimentos;

12.87.14 Nunca apoiar as panelas no chão, caixotes, ou latões de lixo (mesmo quando vazias);

12.87.15 Lavar frutas e verduras em água corrente e higienizá-las em solução de hipoclorito própria para
alimentos, de acordo com as instruções do fabricante.

12.88. Quanto ao acondicionamento, transporte e distribuição das refeições deve observar:

12.88.1. A u lização obrigatória de luvas, toucas e máscaras descartáveis pelos funcionários responsáveis
pelo acondicionamento das refeições;

12.88.2. O planejamento adequado das a vidades de preparo, acondicionamento em contêineres
térmicos caso necessitem de transporte, de maneira a estabelecerem períodos mínimos de tempo entre
as etapas, favorecendo o processo de distribuição e consumo o mais rapidamente possível;

12.88.3. A u lização de veículos fechados para o transporte das refeições, em condições ideais de
higienização, sendo vedado o transporte de outros materiais e/ou pessoas em conjunto com as
refeições;

12.88.4. A não utilização de sobras de alimentos;

12.88.5. Evitar o transporte de saladas e preparações com molhos, maionese, etc.;

12.88.6. Devem ser garan das condições ideais de temperatura e tempo, ou seja, manutenção adequada
da temperatura da embalagem até a distribuição no menor espaço de tempo possível;

12.88.7 Retirar os alimentos do balcão térmico tão logo termine o horário de distribuição.
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12.88.8. Toda saída e entrada de veículos, equipamentos da Cessionária deverão ser precedidos de
identificação e registro em livro localizado na portaria do prédio.

12.88.9 Quanto à gestão ambiental, devem realizar as ações/atitudes a seguir descritas:

12.88.10. Não jogar óleo de cozinha no sistema de esgoto;

12.88.11. Dar preferência para aquisição de matéria-prima de empresas que sigam os princípios da
responsabilidade ambiental;

12.88.12. Usar eletrodomésticos com baixo consumo de energia;

12.88.13. Usar de forma racional, economizando sempre que possível, a água e a elétrica;

12.88.14. Evitar o uso de sacolas plásticas e de descartáveis.

12.88.15. Durante a prestação do serviço de restaurante/can na, a Cessionária deverá possuir Alvará
atualizado da Vigilância Sanitária, bem como seguir as Boas Prá cas de Fabricação de Alimentos, de
acordo com a legislação vigente (RDC 216/2014).

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13.2. Conforme pôde-se verificar pelo levantamento de mercado, as prestadoras desse tipo de serviço ramo,
usualmente, capacidade técnica-operacional para prestar todos os serviços demandados, pois estes constituem
atividades de natureza semelhante, não havendo imprescindível necessidade de subcontratação parcial do
objeto;

13.3. A possibilidade de subcontratação acabaria por dificultar o funcionamento integrado dos serviços e
também o atendimento às necessidades da instituição em tempo hábil, uma vez que mais de uma pessoa (ou
empresa) estaria envolvida na operação de uma mesma cantina, sendo que, como na própria inviabilidade do
fracionamento do objeto, tal fato acarretaria perda de eficiência na prestação.

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. A Cessionária designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
15.2. A Contratante poderá recusar, desde que jus ficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Cessionária designará outro para o exercício da atividade.
15.3. As comunicações entre a Contratante e a Cessionária serão realizadas por escrito, através de e-mail
ou Ofício.
15.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.
15.5. A Cessionária não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
15.6. A fiscalização administra va poderá ser efe vada com base em critérios esta s cos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
15.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as
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seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias auten cadas por cartório
competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT):
15.7.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CESSIONÁRIA deverá apresentar a seguinte
documentação:

15.7.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de iden dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

15.7.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi dos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso, devidamente assinada pela Cessionária;
15.7.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da Cessionária que prestarão os serviços; e

15.7.1.4. declaração de responsabilidade exclusiva da cessionária sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
15.7.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):
15.7.2.1. Cer dão Nega va de Débitos rela vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A va da União
(CND);
15.7.2.2. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
15.7.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

15.7.3. entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes
documentos:

15.7.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
15.7.3.2. cópia da folha de pagamento analí ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador CONTRATANTE;
15.7.3.3. cópia dos contracheques dos empregados rela vos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

15.7.3.4. comprovantes de entrega de bene cios suplementares (vale- transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que es ver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Cole vo de Trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

15.7.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

15.7.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex nção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

15.7.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
15.7.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;
15.7.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;
15.7.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
15.8. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a
adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela vamente aos empregados alocados, em dedicação
exclusiva, na prestação de serviços contratados.
15.8.1. O termo de quitação anual efe vado deverá ser firmado junto ao respec vo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
15.8.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
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aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega va de negociação,
ata de negociação, dentre outros.

15.8.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Cessionária em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item.
15.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
15.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Cessionária, os documentos elencados
no subitem 16.7.1. acima deverão ser apresentados.
15.11. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.
15.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais
ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
15.13. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.
15.14. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden ficar
má-fé ou a incapacidade de correção.
15.15. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará
o fato à Cessionária e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.
15.15.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Cessionária no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Cessionária
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
15.15.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no ficado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
15.15.3. Tais pagamentos não configuram vínculo emprega cio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Cessionária.
15.16. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada
Cessionária, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
15.17. A Cessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
15.17.1. A inadimplência da Cessionária, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

15.18. A fiscalização administra va observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-
B da Instrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017.
15.19. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Cessionária a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.20. Em hipótese alguma, será admi do que a própria Cessionária materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.21. A Cessionária poderá apresentar jus fica va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.22. Na hipótese de comportamento con nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Cessionária de acordo com as
regras previstas neste Termo de Referência.
15.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
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15.24. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1o e 2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.
15.25. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
15.25.1. Através do próprio consumidor final dos produtos comercializados pela Cessionária, que poderá
relatar ao Fiscal do Contrato qualquer problema com a apresentação e/ou sabor, fatores de higiene,
apresentação, atendimento, etc;

15.30. Supressão

15.31. Supressão

15.32. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.33. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administra vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar gos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

15.34. As a vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preven va, ro neira e sistemá ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis nção dessas a vidades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

15.35. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.36. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.37. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.

15.38. Em hipótese alguma, será admi do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.39. A CONTRATADA poderá apresentar jus fica va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.40. Na hipótese de comportamento con nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas neste Termo de Referência.

15.41. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.41.1 Verificação in loco das condições de higiene dos alimentos e dos espaços onde serão
armazenados e manuseados os alimentos;

15.41.2 Verificação para constatação dos preços pra cados, em consonância com a proposta habilitada
na licitação.

15.42. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.43. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
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CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. A emissão da Guia de Recolhimento da União - GRU será realizada mensalmente pela tesouraria
deste Estabelecimento de Ensino, nos termos abaixo:
16.1.1. Até o dia 10 do mês do adimplemento da parcela, a CESSIONÁRIA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
16.1.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administra vo, fiscal setorial ou
equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas
atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

16.1.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administra va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
16.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal;

16.2.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;
16.2.2. o fiscal administra vo deverá verificar a efe va realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
16.3. A CESSIONÁRIA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl ma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
16.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
16.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
16.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.
16.7. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio do fiscal
designado, que poderá ser acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.

16.7.1. Supressão.

16.7.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, os objetos e/ou instalações do IFPE em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
notificar a contratada para sanar os vícios.

16.7.2.1. Supressão.

16.7.2.2. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
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fiscalização técnica e administra va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.7.2.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

16.7.2.3.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

16.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento defini vo, ato que concre za o ateste da execução dos
serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

16.8.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

16.8.2. Emi r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini vo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.8.2.1.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

16.9. O recebimento provisório ou defini vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan as
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor
(Lei n° 10.406, de 2002).

16.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO
17.1 A Cessionária deverá efetuar mensalmente o pagamento da retribuição da cessão de uso até o
décimo dia subsequente ao mês de u lização, via Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser emi da
pelo setor financeiro do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva do Recife.
17.2. Além do valor mensal previsto no Contrato, a CESSIONÁRIA ressarcirá os Ins tutos, com o importe
correspondente aos custos pelos serviços a seguir discriminados, conforme fatura a ser apresentada pela
Fiscalização:
17.3. Rateio do fornecimento de energia elétrica/água/esgoto: O consumo de energia elétrica será
calculado de forma indireta em conformidade com planilha de gastos/hora/equipamento eletrônico
fornecida pelo simulador de consumo de energia, disponível como anexo ao edital.

17.4. Esta contratação não implicará em despesas ou inves mentos a serem custeados pela
Administração contratante, pois:

17.4.1. A contratação se dará por meio de Cessão de Uso de 1 (um) espaço des nado a u lização
comercial (cantina) no IFPE – Campus Abreu e Lima e demais campus participantes.

17.4.2. O campus des nado ao funcionamento de can na é dotado de toda infraestrutura que
normalmente serve às áreas urbanas, assim como redes de água, energia elétrica, esgotos, águas
pluviais, pavimentação, transporte coletivo e telefone;

17.4.3. Os serviços prestados no espaço para can na serão pagos pelos consumidores diretamente à
Contratada.

17.4.4. O pagamento da Contratada à Contratante ocorrerá sempre por meio de Guia de Recolhimento
da União (GRU).
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17.4.5. As Guias de Recolhimento da União (GRU's) rela vas ao pagamento da concessão/aluguel serão
emi das e enviadas à Contratada, pela Contratante, até o úl mo dia ú l do mês de prestação dos
serviços;

17.4.6. O envio será realizado via e-mail, junto a O cio do qual constará o memorial de cálculo do valor
da GRU.

17.4.7. O pagamento das GRU's deverá ser realizado, pela Contratada, até a data de seu respec vo
vencimento, o qual será o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços;

17.4.8. O comprovante de pagamento da GRU deverá ser enviado, pela Contratada, em resposta ao e-
mail enviado pela Contratante, até o 10º (quinto) dia ú l do mês subsequente ao da prestação dos
serviços.

17.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratada, entre a data do vencimento e o efe vo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17.6. benfeitorias necessárias, desde que autorizadas pela Contratante, com base em legislação pertinente,
poderão ter seu valor descontado integral ou parcialmente da retribuição mensal devida, após análise da
legislação pertinente e indicação, pela Fiscalização, da forma que ocorrerá o desconto.

17.7. O direito ao desconto futuro sobre o valor da retribuição não impedirá a rescisão do Contrato por
qualquer motivo previsto na lei ou neste Termo de Referência.

17.8. Em caso de resolução do Contrato em prazo anterior à vigência acordada, por culpa ou dolo da
Contratada, será aplicada multa compensatória (M) da ordem de 03 (três) vezes o valor inicial atualizado da
concessão/aluguel, calculada de forma proporcional ao período restante para o fim da vigência do ajuste,
conforme descrito na fórmula a seguir:

M = 3*A*Y, sendo:

A = Valor Inicial Atualizado da Concessão/Aluguel (em R$);

Y = Período compreendido entre a rescisão e o fim da vigência original (em meses).

17.15. No caso de não cumprimento dos prazos relativos às etapas de Início da Execução dos Serviços,
Desocupação e/ou Devolução do Espaço, conforme disposto em tópico específico deste Termo de
Referência, sem que tenha sido apresentada, pela Contratada, solicitação de prorrogação, ou já tenha
decorrido o prazo total após eventual prorrogação, será aplicada multa compensatória (M) da ordem de 02
(duas) vezes o valor inicial atualizado da concessão/aluguel, calculada de forma proporcional aos dias
afetados, conforme descrito na fórmula a seguir:

M = (3*A*Y) / 30, sendo:

A = Valor Inicial Atualizado da Concessão/Aluguel (em R$);
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Y = Número de dias de atraso para Início da Execução dos Serviços, Desocupação e/ou
Devolução do Espaço.

 

18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
18.1. Os preços dos produtos e serviços a serem comercializados pela Contratada são fixos e
irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o
do Decreto n.o 1.054, de 1994):
R = V (I – I0 ) / I0, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
I°= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.3.1. Jus fica-se a adoção do referido índice pelo fato de não terem sido iden ficados quaisquer
índices específicos/setoriais, índice geral correlacionado com a variação inflacionária dos custos da
contratação ou índice geral de adoção consagrada para o objeto contratado (Anexo IX da IN SEGES/MP
nº 05/2017 c/c item III da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 38/2013).

18.4. Os valores rela vos à concessão/aluguel dos espaços concedidos serão corrigidos anualmente com
base na variação do IGPM/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas), ou
outro que venha a substituí-lo;

18.5. O interregno de 01 (um) ano, para fins de reajuste dos valores da concessão/aluguel, será contado
a partir da data-base de referência de assinatura do respectivo contrato.

18.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par r dos
efeitos financeiros do último reajuste.

18.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex nto ou de qualquer forma não possa
mais ser u lizado, será adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

19.1.1. A garantia pode resultar no encarecimento da contratação, onerando as propostas apresentadas;

19.1.2. Poderá haver acréscimo dos valores das propostas em razão do repasse dos custos decorrentes
da garantia aos produtos e serviços a serem comercializados;

19.1.3. A exigência de garantia pode representar a diminuição do universo de interessados na licitação.
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

b. ensejar o retardamento da execução do objeto;

c. fraudar na execução do contrato;

d. comportar-se de modo inidôneo; ou

e. cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa vos para o
serviço contratado;

ii. Multa de:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo; e

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan a
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade administra va
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

20.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e
2:
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Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:
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6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

20.6.1. tenham sofrido condenação defini va por pra car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

20.6.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan a, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar go 419
do Código Civil.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá ca de infração
administra va pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves gação preliminar ou
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Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra vas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.3.1. Supressão

21.3.2. supressão

21.4. Supressão

21.4.1. Supressão.

21.5. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.5.1. Valor Total Máximo Item 01 - R$ 98,41 (noventa e três reais e dois centavos)

21.5.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

21.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário do item .

21.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

21.9. As regras de desempate entre propostas são discriminadas no Edital.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
22.1. O custo es mado da contratação é de R$ 98,41 (noventa e três reais e dois centavos) que teve
como base o preço máximo a ser ofertado na cesta de produtos.

22.2. O valor a ser pago pela CONCESSIONÁRIA É DE R$ 475,94 (quatrocentos e setenta e cinco reais e
noventa e quatro centavos) MENSAL e R$ 5.710,98( cinco mil, setecentos e dez reais e noventa e oito
centavos) ANUAL pela concessão de uso da área da can na não será objeto de lance, portanto valor fixo
para cada Campus, acrescidos o valor do rateio de energia eletrica, com base na planilha de simulação de
consumo da Neoenergia (h ps://servicos.neoenergiapernambuco.com.br/portal-imobiliario/servicos-ao-
cliente/Paginas/calcular-consumo.aspx)

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
23.1. Não há previsão de despesas com recursos orçamentários, por se tratar de contrato de receita.

23.2. APROVO o presente Termo de Referência de acordo com o inciso I do Ar go 3º da Lei nº
10.520/2002, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias a Concessão
Onerosa de Uso do bem público imóvel, referente ao espaço can na/restaurante, dos Ins tutos Federais
de Pernambuco, campis Abreu e Lima e Igarassu, estando presentes aos elementos necessários à

Termo de Referência (09) 0567258         SEI 23734.018865/2022-36 / pg. 32



identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

 

Abreu e Lima/PE, 12 de Março de 2023.

 

__________________________________

CLEILTON PEREIRA DA SILVA

Diretor de Administração e Planejamento

 

Anexos:

a. Apêndice I ao TR  – Planilha estimativa de custo de energia elétrica (0567390);

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 12/03/2023, às 23:57, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0567258 e o
código CRC B0FA29E4.
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Apendice I Ao TR

ESTIMATIVA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – CANTINA IFPE  

         

Total Custo: R$ 234,60  
Valor da

Região(KWh):
R$ 0,46    

 

Aparelho Quantidade  Potência(W) Horas p/dia
Dias

Faturados
Energia(Wh)

Energia
KWh

Custo  

Geladeira/Freezer 2 500 12 30 360000 360
R$

165,60  

Chuveiro 0 3000 0 30 0 0 R$ -  

Microondas 1 1500 5 12 90000 90
R$

41,40  

Lâmpadas 4 40 6 30 28800 28,8
R$

13,25  

Ventilador 2 130 10 12 31200 31,2
R$

14,35  

Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 12/03/2023, às 23:58, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0567390 e o
código CRC BB0A563C.
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ANEXO II

MODELO PROPOSTA DE CESTA DE PRODUTOS

PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS – Cesta de Produtos

Processo: 23734.018865/2022-36

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE Quantidade

VALORES
ESTIMATIVOS
(R$)
Valor
Unitário

Valor
Total

1
Americano (Pão 50 g, ovo, queijo, presunto, tomate e alface) 108138

UN 1   

2
Cheese burguer (Pão 50 g, hambúrguer, queijo, tomate e alface) 108138

UN 1   

3

Cheese frango (Pão 50 g, hambúrguer de frango ou frango desfiado, queijo, tomate e alface) 108138

UN 1   

4

Cheese Tudo (Pão 50 g,ovo, presunto,queijo,hambúrguer, tomate e alface) 108138

UN 1   

5

Misto quente (Pão de forma, queijo e presunto) 108138

UN 1   

6

Sanduíche simples (Pão 50 g e queijo), (Pão 50 g e presunto) ou (Pão 50 g e ovo frito) 108138

UN 1   

7 Sanduíche Natural (Pão de forma integral 50 g, recheio com atum ou frango desfiado,
cenoura ralada, maionese, milho verde e azeitona picada) 108138

UN 1   

8

Bolo em fatias (simples),150 476817

UN 1   

9

Torta em fatias (recheios diversos), 100 g 476817

UN 1   

10 Salada de frutas, composta no mínimo de 4 frutas (com ou sem leite condensado), servido
em copo de 300 ml 482949

UN 1   

11

Suco de frutas (laranja, maracujá, abacaxi, cajá…) – naturais ou gelados, 300 ml 242548

UN 1   

12

Cafezinho simples, 80 ml 17116

UN 1   
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13

Café com leite, 180 ml 17116

UN 1   

14

Vitaminas (banana, mamão, maçã, morango, ), 300 ml. 465698

UN 1   

15

Tapioca (sabores: queijo, coco, frango e carne) 465692

UN 1   

16

Salgados (empada, coxinha, pão pizza e pastel de forno). 308613

UN 1   

     TOTAL:  

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 13/03/2023, às 00:14, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0567391 e o
código CRC 9109211C.
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

 

PROCESSO: 23734.018865/2022-36

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO (A) ........................................................ E
A EMPRESA .............................................................

 

A União, Autarquia .... ou Fundação ....., por intermédio do(a) .................................... ( órgão
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de .....
de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula
funcional nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de fornecimento
lanches/cantina por cessão onerosa de espaço., que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3. Objeto da contratação:
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ITEM
(SERVIÇO)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE

 

HORÁRIO/

PERÍODO VALORES

     

     

     

     

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

5. Sejac omprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;

6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;

7. Sejac omprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

1. O valor mensal de locação do espaço é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de
R$.......(....).

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. Por se tratar de um contrato para cessão onerosa de espaço, não haverá despesa e
sim receita no valor de R$ xx mensais.

2. Supressão.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

1. O prazo para pagamento da CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
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2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação

de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,

glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais

como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de

2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

 

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:
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Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 13/03/2023, às 23:31, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0567401 e o
código CRC 2EA19EA1.
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ANEXO IV

 

TERMO DE VISTORIA 

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2023

 

 

Pelo presente instrumento, a Comissão Permanente de Licitações do IFPE, campus Abreu e Lima, atesta
para fins de par cipação do processo licitatório acima iden ficado, que a empresa
____________________________________________, CNPJ nº _______________________, realizou a
VISTORIA OBRIGATÓRIA para conhecimento da infraestrutura  ins tucional, local de realização dos
serviços objeto do processo licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2023, protocolo nº
23734.018865/2022-36, às ______ horas do dia  _____/_____/______, com o acompanhamento do
servidor(a) Sr. (a) _________________________________________. 

 

                                                                                                                                                                                             
                                                                                                                                       

                                                                                                                       

                                                                                                                                                                                             
                                                                                                                                        Pesqueira, ____ de
______________________de 2023.

 

 

 

_______________________________________________________

Diretor de Administração e Planejamento

IFPE/Campus Abreu e Lima

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 13/03/2023, às 00:30, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
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ANEXO V

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

 

A empresa ___________________________________, CNPJ __.___.___/_____-__, por intermédio do(a) 

Senhor(a) ____________________________, indicado expressamente como seu representante, declara ter 

conhecimento do serviço a ser prestado através do Edital e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria “in 

loco” prevista no Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2023 do Campus Abreu e Lima do IFPE.

Declara, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes.

Declaro que me foi dado acesso às dependências do referido edifício, através de cláusula expressa no Edital e 

anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento suficiente para prestar o serviço com as informações prestadas no 

Termo de Referência e no Edital.

 

Data: ___ de _____________ de 2023

 

(ass.) ____________________________________

 

Nome do declarante ________________________

 

Cédula de Identidade _____________________

Documento assinado eletronicamente por Cleilton Pereira da Silva , Diretor(a) de Administração e
Planejamento, em 13/03/2023, às 00:30, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
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